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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 118/2015

O Egrégio  Conselho Superior do Ministério Público do Estado da
Bahia, reunido em sessão ordinária no dia 15 de setembro de 2015, deliberou,
à unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos do voto da
Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1.1.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.2848 5/2014, da 2ª Promotoria de Justiça
de Vitória da Conquista;
1.2.Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.230127/2014, da 2ª Promotoria
de Justiça do Consumidor da Capital;
1.3. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.4160/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor da Capital;
1.4. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.4147/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
1.5. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.4142/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor da Capital;
1.6.Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.78903/2013, da 5ª Promotoria
de Justiça de Juazeiro;
1.7. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.4137/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor da Capital;
1.8. Inquérito Civil SIMP nº 714.0.45259/2013, da 1ª Promotoria de Justiça
de Ibicaraí;
1.9. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.174246/2014, da 4ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.10. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.129753/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.11. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.100885/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF.
1.12. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.8877/2015, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
1.13. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.139239/2014, da 5ª Promotoria
de Justiça de Lauro de Freitas;
1.14. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.225947/2014, da 5ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente da Capital;
1.15. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.178579/2013,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.16. Inquérito Civil SIMP nº 696.0.112300/2009, da 3ª Promotoria de Justiça
de Candeias;
1.17. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.217294/2013, da 3ª Promotoria
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de Justiça de Ilhéus;
1.18. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.180078/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.19. Inquérito Civil SIMP nº 003.1.57008/2006, da 7ª Promotoria de Justiça
de Camaçari;
1.20. Procedimento Ministerial SIMP nº 655.0.165376/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça de Gandu.
1.21. Inquérito  Civil  SIMP  nº  720.0.139664/2009,   da  1ª  Promotoria  de
Justiça de Riachão do Jacuípe;
1.22. Inquérito Civil SIMP nº 678.0.48770/2010, da 3ª Promotoria de Justiça
de Cruz das Almas;
1.23. Inquérito Civil SIMP nº 679.0.62073/2014, da 2ª Promotoria de Justiça
de Conceição do Coité;
1.24. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.22046/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.25. Inquérito  Civil  SIMP  nº  001.0.150219/2014,  da  11ª  Promotoria  de
Justiça de Ilhéus;
1.26. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.75586/2010, Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência
– GEIDEF;
1.27. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.142475/2011,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.28. Procedimento Ministerial  SIMP nº  352.0.191894/2011,  da Promotoria
de Justiça de Valente;
1.29. Procedimento Ministerial SIMP nº 709.0.154944/2014, da 1ª Promotoria
de Justiça de Simões Filho;
1.30. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.103038/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.31. Procedimento Ministerial SIMP nº 706.0.115224/2013, da 1ª Promotoria
de Justiça de Porto Seguro;
1.32. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.216901/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.33. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.197755/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.34. Inquérito Civil SIMP nº 035.0.32979/2012, da Promotoria de Justiça de
Cachoeira;
1.35. Inquérito Civil  SIMP nº 007.0.230413/2014, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Amargosa;
1.36. Inquérito Civil SIMP nº 701.0.227213/2012, da 1ª Promotoria de Justiça
de Itapetinga;
1.37. Inquérito Civil  SIMP nº 003.0.197661/2013, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas;
1.38. Inquérito Civil SIMP nº 697.0.93833/2015, da Promotoria de Justiça de
Coaraci;
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1.39. Procedimento Ministerial SIMP nº 644.0.86945/2014, da Promotoria de
Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente de Vitória da Conquista;
1.40. Procedimento Ministerial SIMP nº 331.0.74180/2014, da Promotoria de
Justiça de Terra Nova;
1.41. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.70437/2015, da 11ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.42. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.228357/2011,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.43. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.184964/2011, da 5ª Promotoria
de Justiça de Juazeiro;
1.44. Inquérito Civil SIMP nº 674.0.39864/2011, da 5ª Promotoria de Justiça
de Alagoinhas;
1.45. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.63431/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.46. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.53717/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.47. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.120601/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus.
1.48. Inquérito Civil SIMP nº 190.0.49370/2010, da Promotoria de Justiça de
Nazaré;
1.49. Procedimento Ministerial  SIMP nº  008.0.137025/2013,  da Promotoria
de Justiça de Amélia Rodrigues:
1.50. Procedimento Ministerial SIMP nº 723.0.186108/2014, apenso SIMP nº
723.0.186099/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Itamaraju;
1.51. Procedimento Ministerial SIMP nº 677.0.74436/2009, da 1ª Promotoria
de Justiça de Brumado;
1.52. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.148028/2013,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.53. Procedimento Ministerial SIMP nº 708.0.118923/2012, da 5ª Promotoria
de Justiça de Teixeira de Freitas;
1.54. Procedimento Ministerial SIMP nº 677.0.229251/2014, da 1ª Promotoria
de Justiça de Brumado;
1.55. Inquérito Civil SIMP nº 288.0.198176/2011, da 2ª Promotoria de Justiça
de São Gonçalo dos Campos;
1.56. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.30938/2015, da 5ª Promotoria
de Justiça de Lauro de Freitas;
1.57. Inquérito Civil SIMP nº 703.0.129661/2014, da Promotoria de Justiça de
Livramento de Nossa Senhora;
1.58. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.79474/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.59. Procedimento Ministerial SIMP nº 112.0.56279/2015, da Promotoria de
Justiça de Ituaçu;
1.60. Inquérito Civil SIMP nº 703.0.155048/2014, da 1ª Promotoria de Justiça
de Livramento de Nossa Senhora;
1.61. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.215598/2014, da 4ª Promotoria
de Justiça de Consumidor;
1.62. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.88935/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
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1.63. Inquérito Civil  SIMP nº 007.0.170466/2014, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Amargosa;
1.64. Inquérito Civil SIMP nº 714.0.157876/2014, da Promotoria de Justiça de
Ibicaraí;
1.65. Inquérito  Civil  SIMP nº  708.0.81792/2013,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas;
1.66. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.127136/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.67. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.219836/2014, da 2ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente com sede em Salvador;
1.68. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.235508/2013,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.69. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.52945/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.70. Inquérito Civil SIMP nº 709.0.230209/2013, da 3ª Promotoria de Justiça
de Simões Filho;
1.71. Procedimento Ministerial SIMP nº 677.0.41351/2013, da 1ª Promotoria
de Justiça de Brumado;
1.72. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.178518/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.73. Inquérito Civil SIMP nº 112.0.128487/2011, da Promotoria de Justiça de
Ituaçu;
1.74. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.139711/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.75. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.255763/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.76. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.19159/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.77. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.91244/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus.
1.78. Inquérito Civil  SIMP nº 699.0.230287/2013, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba;
1.79. Procedimento Ministerial SIMP nº 096.0.35662/2015, da Promotoria de
Justiça de Correntina;
1.80. Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.171592/2011, da 3ª Promotoria
de Justiça de  Riachão do Jacuípe;
1.81. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.176875/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.82. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.174274/2008,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.83. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.90174/2011, da 3ª Promotoria de Justiça
de Meio Ambiente da Capital;
1.84. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.225937/2012,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Educação – GEDUC;
1.85. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  007.0.206469/2014,  da  2ª
Promotoria de Justiça de Amargosa;
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1.86. Inquérito Civil SIMP nº 597.0.192455/2014, da 4ª Promotoria de Justiça
de Valença;
1.87. Inquérito Civil SIMP nº 008.0.182075/2013, da Promotoria de Justiça de
Amélia Rodrigues;
1.88. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.1.13469/2003, da 1ª Promotoria
de Justiça de Nazaré.

SALA DAS SESSÕES, 15 de setembro de 2015.

SARA MANDRA   MORAES RUSCIOLELLI DE SOUZA
Procuradora – Geral de Justiça em Exercício

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em Exercício

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Conselheiros: Zuval  Gonçalves  Ferreira,  João  Paulo  Cardoso  de  Oliveira,
Adivaldo Guimarães Cidade, Julio Cezar Lemos Travessa, Márcia Regina dos
Santos Virgens,  Marco Antônio Chaves da Silva,  Aurisvaldo Melo Sampaio ,
Ricardo Régis Dourado.


